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1 INTRODUÇÃO 

 

Este Relatório Técnico constitui como integrante da dissertação de Marcus 

Vinicius da Silva Costa, do curso de Mestrado Profissional do Programa de Pós-

graduação em Gestão de Serviços, da Escola de Enfermagem da Universidade 

Federal de Minas Gerais. O autor tem como linha de pesquisa Política, Planejamento 

e Avaliação em Saúde e foi orientado pela professora doutora Mirela Castro Santos 

Camargos. 

A dissertação teve como objetivo geral avaliar a prestação de serviços 

oferecidos pelo consórcio de saúde aos municípios consorciados na perspectiva dos 

gestores municipais. 
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2 CONSÓRCIOS INTERMUNICIPAIS DE SAÚDE  

 

Por meio da descentralização foi possível aumentar a oferta de serviços no 

nível local e, ainda, criar políticas públicas de saúde de acordo com a necessidade 

real do município, além de ampliar a complexidade dos procedimentos a serem 

prestados (Barata; Tanaka; Mendes, 2004).  

Por sua vez, esses procedimentos aumentam cada vez mais a necessidade de 

ampliação nos recursos financeiros a serem executados e com o considerável 

incremento das atividades, observou-se, também, maior participação dos municípios 

no financiamento dos serviços de saúde (Morais et al., 2021; Neves; Ribeiro, 2006).  

Entretanto, com o avanço da descentralização, foi possível perceber que um 

município isoladamente pode possuir limitações para fornecer todos os serviços de 

saúde necessários à população, especialmente quando os recursos de investimento 

e custeio necessários são altos (Pires, 2015; Gonçalves; Guimarães;  Lima, 2020).  

A parceria entre municípios leva ao ganho de eficiência, dado que muitos 

municípios menores não possuem competência técnica e financeira de forma 

individual (Pires, 2015; Gonçalves; Guimarães; Lima, 2020). 

Neste contexto, a autonomia municipal tornou-se mais factível por meio de 

acordos de cooperação, entre os entes interessados na realização de um mesmo 

objetivo. Essa cooperação resulta nos consórcios interfederativos que são 

associações voluntárias seja através de municípios, estados e/ou união (Machado; 

Andrade, 2014). 

 A cooperação ajudou os municípios se consorciarem para comprar e oferecer 

serviços com maior escala e com escopo definido de acordo com as necessidades, 

garantindo maior economia sempre com o desafio de prestar mais serviços com 

menos recursos, principalmente devido a demanda da sociedade aos serviços de 

saúde cada vez aumentarem mais e os recursos financeiros serem finitos (Souto 

Júnior, 2010; Morais et al., 2021). 

O consórcio ocorre quando existe a união ou associação de dois ou mais entes 

da mesma natureza jurídica e decidem criar um instrumento para melhorar a prestação 

de serviço no território como, por exemplo, a compra de medicamentos e 

procedimentos médicos. Essa atitude proporciona a ampliação da resolubilidade da 

rede de saúde (Muller; Greco, 2010).  
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Os consórcios públicos, na área de saúde, devem obedecer aos princípios, 

diretrizes e normas que regulam o Sistema Único de Saúde (Brasil, 2005). Eles 

apoiam na estratégia de descentralização na condução de objetivos gerais do SUS 

para a regionalização e hierarquização da oferta de serviços. São considerados 

inovações do setor público que podem ser adicionadas entre as iniciativas que criam 

soluções organizacionais que se afastam do típico modelo de administração direta, 

melhorando a gestão, promovendo serviços especializados e de maior complexidade 

tecnológica à população, com a possibilidade de alcançar ganhos econômicos (Neves; 

Ribeiro, 2006; Flexa; Barbastefano, 2019). 

A avaliação dos serviços de saúde deve ser vista como componente essencial 

da prestação de serviços, ou seja, como uma ferramenta importante para diagnosticar 

uma realidade, possibilitando nivelar os padrões mínimos de qualidade, dentro os 

princípios do SUS (Magalhães et al., 2015). 

Devido às especificidades de cada município e à necessidade de 

monitoramento periódico para uma melhor tomada de decisão do gestor, é 

fundamental analisar se os serviços prestados pelos Consórcios Intermunicipais de 

Saúde estão atendendo a real necessidade dos municípios ou se são necessárias 

adequações para que essa demanda seja suprida. 

 

 

  



6 
 

3 METODOLOGIA 

 

Do ponto de vista metodológico trata-se de uma pesquisa com abordagem 

qualitativa, que foi realizada com os gestores municipais de saúde do estado de Minas 

Gerais. O presente estudo foi realizado em todas as Macrorregiões de Saúde do 

estado, totalizando 14 entrevistas. 

A técnica que foi utilizada na coleta de dados foi a realização de entrevistas 

semiestruturadas com gestores de saúde que tinham seu município associado a 

algum consórcio público de saúde, exceto Serviço de Atendimento Móvel de Urgência 

(SAMU).  

O projeto foi submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade 

Federal de Minas Gerais. A coleta de dados só foi iniciada após aprovação do comitê, 

por meio do CAAE: 64560822.9.0000.5149.  
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4 RESULTADOS 

 

Após leitura exaustivas e aprofundadas de todas as entrevistas chegou-se a 

três categorias de análise: participação dos consórcios na RAS, alcance das 

finalidades propostas e potencialidades e fragilidades. 

Dentro das três categorias foram abordados pontos principais como: referência 

e contrarreferência, o Transporte Sanitário Eletivo (TSE), a contratação de 

profissionais de saúde, a necessidade de adaptação ao longo do tempo para melhor 

prestação de serviços e o planejamento de gestão do consórcio. 

 

4.1 Participação dos consórcios na RAS 

 

Esta categoria de análise identificada pelas respostas dos gestores aborda 

como o consórcio participa da RAS, uma vez que ela é uma estratégia adotada para 

organizar e integrar os serviços de saúde de forma mais efetiva e coordenada, visando 

melhorar a qualidade do atendimento e o acesso aos serviços.  

Como o atendimento do paciente muitas vezes precisa acontecer em diferentes 

unidades de saúde devido ao nível de atenção de cada equipamento, é necessária 

uma articulação entre as unidades para assegurar não só a integralidades do 

atendimento, mas também a continuidade do cuidado. Nesse caso, uma das maneiras 

de assegurar esse processo é o contrarreferenciamento do paciente da atenção 

secundária ou terciária para a atenção primária. 

 As entrevistas revelaram que nem sempre acontece o contrarreferenciamento 

para a equipe de Saúde da Família (eSF) responsável pelo paciente quando os 

serviços dos consórcios são utilizados. Nesses casos, os pacientes voltam sem 

nenhuma informação do que foi realizado na consulta. 

 Alguns gestores colocaram que o contrarreferenciamento pode variar de 

prestador para prestador e de profissional para profissional, não tendo um fluxo 

estabelecido. Além disso, em alguns casos, o contrarreferenciamento só ocorre 

efetivamente quando o atendimento prestado pelo consórcio se dá por um funcionário 

do próprio município. 

Outra alternativa para lidar com os desafios impostos pela falta de 

contrareferenciamento, pensadas pelos próprios gestores entrevistados, seria a 
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possibilidade de avançar quanto ao uso de tecnologias, como por exemplo, o 

prontuário eletrônico unificado.   

Na contramão das afirmações anteriores, alguns gestores expõem nas 

entrevistas que o contrarreferenciamento no seu município está funcionando 

adequadamente, quando os serviços dos consórcios são utilizados. Segundo eles, 

isso ocorre devido a uma melhor articulação com os prestadores de serviço e a 

presença atuante da eSF. 

Mesmo diante do elevado investimento financeiro para um melhor 

referenciamento e contrarreferenciamento, quando esses são realizados de forma 

adequada, o tratamento mais efetivo e seguro é disponibilizado à população, e 

observa-se uma eficiência no gasto com a promoção e prevenção à saúde. 

É possível perceber nas entrevistas que mesmo o consórcio sendo a 

associação de um grupo de municípios, nem todos fazem uma boa articulação com a 

Unidade de Saúde da Família (USF) e não cumprindo de forma eficaz o seu papel na 

RAS. Desse modo, não adianta voltar o olhar apenas para os consórcios e suas 

atividades, já que alguns municípios precisam se estruturar internamente e articular 

com o Consórcio Intermunicipal de Saúde para que a RAS funcione adequadamente, 

quando os serviços em outros municípios são utilizados.   

Os consórcios públicos, além da prestação de serviços de consultas e 

procedimentos, também podem realizar a atividade de TSE dos pacientes, o que pode 

ser considerada uma estratégia interessante e fundamental para o atendimento. 

Contudo, os municípios não são obrigados a utilizar o serviço de TSE dos pacientes 

ofertado, uma vez que eles mesmos podem realizar, separadamente, essa atividade 

para sua população.  

O acesso aos serviços de saúde especializados depende diretamente da 

existência de um sistema de transporte eficiente, que permita que os pacientes se 

desloquem de forma adequada e oportuna aos locais onde esses serviços são 

oferecidos, principalmente nos municípios pequenos que a prestação de serviços da 

média complexidade acontece em outro município que nem sempre faz divisa com 

ele. 

Alguns participantes relataram que utilizam o TSE pelo consórcio no município 

e consideram que é uma ferramenta que ajuda no deslocamento de pacientes. Apesar 

disso, alguns gestores que consideram o serviço importante para o município apontam 

que esse tipo de atividades tem pontos falhos como a falta de um seguro do veículo. 



9 
 

O serviço de TSE deve ser prestado a população quando é necessário a 

realização de atendimento em outro município, devido a isso foi abordado nas 

entrevistas como o gestor considera que seria a prestação desse serviço sem o 

consórcio. 

O transporte eletivo não apenas facilita a acessibilidade dos pacientes a 

serviços especializados, mas também fortalece a coordenação entre diferentes pontos 

da rede de saúde. Isso é especialmente importante em cenários onde a oferta de 

recursos médicos varia de acordo com a complexidade dos serviços necessários. Ao 

permitir que os pacientes se desloquem de maneira organizada e eficiente entre esses 

diferentes níveis de atenção, o transporte eletivo contribui para a garantia de que cada 

indivíduo receba os cuidados adequados para suas necessidades específicas. 

Os consórcios de saúde desempenham um papel crucial ao promover uma 

integração mais abrangente das redes de assistência à saúde. Essa abordagem não 

apenas aumenta a disponibilidade de leitos, mas também facilita o acesso a serviços 

de baixa, média e alta complexidade. Além disso, os consórcios têm o potencial de 

fortalecer significativamente o sistema de regulação regional, otimizando a distribuição 

de recursos e garantindo uma alocação mais eficaz dos pacientes aos serviços de 

saúde adequados. Dessa forma, os consórcios de saúde emergem como uma 

estratégia indispensável para a melhoria da qualidade e da acessibilidade dos 

cuidados de saúde em âmbitos regionais. 

O estudo revelou que os participantes reconhecem a importância do consórcio 

para a integração da RAS entre os principais pontos eles abordaram a referência e 

contrarreferência, o TSE e a integralidade. Contudo, mesmo sabendo da sua 

importância dos consórcios, nem sempre os serviços são prestados da melhor 

maneira para os pacientes do SUS. 
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4.2 O Consórcio Intermunicipal de Saúde e o alcance das finalidades propostas 

 

Os consórcios intermunicipais surgiram como resposta às necessidades dos 

municípios de enfrentarem os desafios da municipalização da saúde, dadas suas 

limitações em infraestrutura, recursos financeiros e pessoal. Muitas vezes os 

municípios alcançam uma notável melhoria da eficiência econômica quando 

participam de consórcios. 

Os consórcios se apresentam como meios para abordar questões locais, ao 

mesmo tempo em que preserva a autonomia individual de cada município, 

normalmente visando alcançar metas de interesse mútuo que apresentariam desafios 

para serem resolvidas de forma individual, entre eles acesso a ações e serviços de 

saúde para a população dos municípios consorciados.  

 Uma das falhas abordas foi do consórcio em não acompanhar as necessidades 

dos entes consorciados tanto na relação entre consórcio e município quanto na 

prestação dos serviços do consórcio. 

Alguns consórcios foram se adequando ao longo do tempo e percebendo a 

importância do planejamento na gestão em saúde e da necessidade de melhorar 

pensando nas necessidades dos municípios consorciados. 

Nesta seção, discutiu-se o consórcio de saúde no alcance da sua finalidade. 

Os participantes abordaram o serviço como uma parte que importante na integração 

do serviço de saúde da média complexidade, sendo uma possibilidade para gerir um 

serviço da política de saúde do CEAE. Foram citados pontos em que a política muitas 

vezes pode prejudicar ou ajudar na prestação de serviços. Por fim, uma percepção 

mais ampla que coloca que o consócio não é a única ferramenta para ajudar o 

município e seus gestores, mas como uma das possiblidades para tal. 

Um dos modos de melhorar os serviços prestados é apontando as 

potencialidades e fragilidades das organizações e algumas vezes podendo utilizar o 

benchmarking para fazer a fragilidade se transformar em uma potencialidade, esse 

será o próximo tópico que será abordado. 
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4.3 O que se pode melhorar no serviço 

 

 Nesta categoria de análise, os participantes abordaram as potencialidades e as 

fragilidades dos consórcios em que são associados e ações que podem ser utilizadas 

de outros existentes para aperfeiçoar o que está vinculado. No quadro 1, é 

apresentada uma síntese das potencialidades e fragilidades mencionadas durante as 

entrevistas. 

 

Quadro 1 – Potencialidades e fraquezas dos consórcios 

Potencialidades Fragilidades 

• Variedade de procedimentos ofertados; 

• Fortalecimento a microrregião de saúde 
através dos serviços prestados; 

• Equipe jurídica para apoio ao 
município; 

• Agilidade para credenciamento e 
licitação de novos prestadores e 
fornecedores; 

• Preço ofertado; 

• Distância do município ao consórcio; 

• Tempo para o agendamento; 

• Contratação dos procedimentos 
através de licitação em vez de 
credenciamento; 

• Apoio do Secretário executivo nas 
demandas do município; 

• Sede própria adequada para a 
prestação de serviços ao usuário; 

• Possibilidade de oferta de serviços no 
município consorciado. 
 

 

• Data para realização do exame não 
está adequada a necessidade do 
consórcio;  

• Falta de gestão administrativa; 

• Falta de articulação com os prestadores 
terceirizados; 

• Os serviços prestados não estão de 
acordo com as necessidades do 
município; 

• Falta de atualização tecnológica;  

• Pouca variedade de procedimentos 
ofertados; 

• Quantidade de procedimentos 
ofertados pelo consórcio para o 
município está inferior com o desejado; 

• Distância do município ao consórcio; 

• Não ofertar o procedimento de 
Ultrassonografia que é importante; 

• Não atender a alta complexidade; 

• Suporte as dúvidas do gestor referente 
aos prestadores de serviços 
terceirizados que algumas vezes não 
está realizando o serviço necessário; 

• Falta de planejamento para os serviços 
que serão fornecidos pelo consórcio; 

• Custo elevado para manter o 
Transporte Sanitário Eletivo; 

• Falta de investimento no corpo técnico 
e infraestrutura; 

• Falta de negociação com os 
municípios; 

• Falta de planejamento das ações do 
consórcio; 

• Estrutura física inadequada para a 
prestação de serviços aos usuários. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Pensando que os consórcios de saúde que são serviços públicos que não tem 

o foco em lucro e nem em concorrência a utilização do benchmarking na prática do 

aprendizado se torna uma estratégia para ser utilizada com os outros serviços, além 

disso, tem se mostrado altamente eficaz para auxiliar o desenvolvimento de pequenas 

e médias empresas. 

É possível que uma parceria entre os consórcios ajude na inserção de um novo 

item a ser ofertado que irá ajudar o município a diminuir seu gargalo na alta 

complexidade. 

Assim, a troca de experiências exitosas para que os consórcios consigam 

agregar novas atividades e melhorar os serviços prestados. Ademais, por não terem 

fins lucrativos, os consórcios públicos podem ter facilidade para estimular troca de 

experiências. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS E RECOMENDAÇÕES 

 

Os consórcios públicos de saúde são uma ótima estratégia para serem 

utilizados pelos municípios, principalmente os de pequeno porte, no interior do estado. 

Assim, a avaliação dos serviços prestados pela instituição precisa ser pensada e 

realizada periodicamente. 

Foi possível perceber que o papel dos consórcios vai além de um serviço 

prestado, que fornece consulta e exames. Eles conseguem auxiliar os municípios em 

vários tipos de serviços como: TSE, compra de medicamentos e materiais médicos 

hospitalares e até na gestão de serviços como o Centro Estadual de Atenção 

Especializada. 

Com essa gama serviços ofertados, os consórcios conseguem dar assistência 

aos entes consorciados em vários pontos da RAS para que o usuário consiga alcançar 

o princípio da integralidade do Sistema Único de Saúde. 

Com a realização das entrevistas, foi possível perceber que os consórcios 

públicos de saúde muitas vezes não estão cumprindo seu papel como integrante da 

RAS. Na perspectiva dos gestores alguns consórcios estão cumprindo apenas o papel 

de prestador de serviços de saúde e não estão participando da articulação dos 

serviços em rede para a continuidade do cuidado em saúde do paciente. 

O estudo apresenta como limitações, que devido à alta demanda de decisões 

na secretaria de saúde algumas vezes foi necessário parar a entrevista para que fosse 

possível assinar documentos e repassar orientações para os servidores o que 

algumas vezes fez o participante perde o raciocínio do que estava falando.  

A relevância e a complexidade do tema mostram a necessidade de novos 

estudos, assim como, uma ampliação da análise para outros gestores municipais, um 

número maior de participantes para realizar uma melhora analisa dos dados 

comparando fala de gestores da mesma Macrorregião de Saúde. 

Durante a realização deste estudo, ficou evidente a necessidade de os gestores 

dos consórcios entenderem a RAS e saber da importância que eles têm na rede para 

ajudar os municípios a prestarem os serviços para a população.  

Cabe ressaltar que o consórcio de saúde representa uma valiosa estratégia 

que pode auxiliar os municípios a fortalecerem seu fluxo dentro da rede, mas ainda 

sendo incipiente o verdadeiro papel o consórcio na RAS como um serviço que é 
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importante para melhorar a assistência à saúde na região e que faz parte do SUS e 

que ele vai além de um prestador de serviços de saúde. 
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